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Na guerra entre bombas e pedaços de giz, os(as) traba-
lhadores e trabalhadoras da Educação pública do Esta-
do são vencedores(as). A batalha, no entanto, ainda não 

chegou ao fim. Hoje (09), saímos de nossas casas, nossas cida-
des e nossas escolas para realinharmos nossas estratégias e 
estamos com as nossas cabeças erguidas. 

Não é nem um pouco exagero nos referirmos a este último 
período de greve como uma guerra. Na nossa memória, na nossa 
pele e nos nossos ouvidos ainda ecoam as promessas de cam-
panha de um governador que, mal pôs os pés no Palácio Iguaçu, 
no segundo mandato, esqueceu-se de tudo que havia prometido 
para a Educação Pública do seu Estado, para os servidores(as) 
públicos(as) e para a população do Paraná. 

Aos(às) mestres, balas de borracha, ameaças... Até o mo-
mento, já foram 73 dias de embates diretos, confrontos de todos 
os tipos. Apesar dos milhões investidos em propaganda para 
desmobilizar o movimento grevista, a paralisação manteve sua 
alta taxa de adesão e, em cada comunidade escolar, conquista-
mos, com nossa organização e luta, o respeito e apoio dos(as) 
nossos(as) estudantes, mães, pais e responsáveis.

No Brasil, e até lá fora, fomos e somos referência em orga-
nização e força. Nós e o mundo sabemos que defendemos com 
nosso sangue o que é nosso de direito. Fomos feridos, mas a 
marca quem carrega é o governador Beto Richa (PSDB) e seus 
secretários escudeiros. Inclusive, dois deles caíram. Mas a ba-
talha continua. 

Nossa resistência garantiu a manutenção das nossas car-
reiras, a recontratação de professores e funcionários PSS, a re-
abertura de várias turmas que haviam sido fechadas, o paga-
mento dos atrasados e o fim da comissão geral na Assembleia 
Legislativa do Paraná (Alep). Rachamos a base do governo na As-
sembleia, a ponto de os(as) deputados(as) se recusarem a votar 
a primeira proposta da data base do Executivo. O reajuste que 
era para ser zero, pela vontade do secretário da Fazenda, Mauro 
Ricardo Costa, teve que ser mediado pelos(as) deputados(as).

A luta segue forte e será assim durante os próximos anos, 
para que não nos seja retirado o que conquistamos. E para que 
possamos avançar em mais direitos, mais conquistas! 

Eu estou e seguirei na luta!

Má gestão e intransigência política são as marcas do governo Beto Richa. 
Categoria seguirá com a cabeça erguida, seja qual for o desfecho desta greve!

A
NÃO PARA!
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Cronologia das propostas 
de reajuste da data-base 2015

Bombas sobre nós

No dia 5 de maio, a categoria decidiu continuar a greve e o governo não apresentou 
proposta concreta. Para os secretários Mauro Ricardo e Silvio Barros, o reajuste seria 0%.

No embate da greve, o governo do Estado, como esperado, não só ameaçou 
como também chegou a adotar medidas contra os(as) professores(as), 
funcionários(as), diretores(as) de escola e a APP-Sindicato.   

no dia 19 de maio, durante manifestação da categoria, o governo apresentou proposta 
de 5% parcelado em duas vezes e com probabilidade de ser pago em setembro deste 
ano e janeiro de 2016. Nem assembleia foi chamada e o projeto sequer chegou à As-
sembleia Legislativa do Paraná (Alep).

1ª PROPOSTA:

Educadores(as) APP-Sindicato

80% dos(as) educadores(as) tiveram faltas do mês de abril 
(de 27 a 30) lançadas. O lançamento das faltas de maio 
e junho está, no momento, em negociação. Assim como a 
retirada, no mês de maio, das faltas já lançadas. 

Após negar recurso da APP, a Justiça do Paraná manteve a 
liminar determinando o encerramento da greve sob pena 
de multa diária de R$ 40mil. A cada dia de paralisação, a 
entidade é penalizada com este valor e, até o momento, 
somam quase R$ 3 milhões.  

Ameaça de processos administrativos contra os(as) 
diretores(as) por apoiarem a greve e não lançarem faltas 
dos colegas da escola. Inclusive, a atitude de diretores que 
se recusaram a lançar faltas, e colocaram os seus cargos à 
disposição, merece ser destacada.   

Governo também pediu bloqueio dos bens da APP e sus-
pensão do repasse da contribuição sindical. O objetivo é 
enfraquecer a entidade. 

no dia 03 de junho, o líder do governo na Alep, deputado Luiz Cláudio Romanelli, 
apresentou uma nova proposta. Seria o pagamento de 3,45% (referente a inflação de 
maio a dezembro de 2014) em outubro de 2015, em janeiro de 2016 o pagamento 
da database referente a 2015 (aproximadamente 8,5%), em janeiro de 2017 o 
pagamento da data base referente ao ano de 2016 + 1% (de ganho real) e em maio de 
2017 o pagamento da inflação (IPCA) referente ao período de janeiro a abril de 2017 e 
manutenção da data-base em maio.

3ª PROPOSTA:

no dia 27 de maio, o governo envia novo projeto para a Alep, sem qualquer debate com 
as categorias: 3,45% de reajuste (em 3 parcelas de 1,15% nos meses de setembro, 
outubro e novembro), mais 8,5% em janeiro com antecipação da data-base, vinculado a 
receita do estado e com um dispositivo que, novamente, acabava com a lei do piso, que 
já não vem sendo cumprida.

2ª PROPOSTA:


